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EMENTA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO 
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  ALEGADA  OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Os Embargos de Declaração que, a pretexto de sanar inexistente omissão, instauram nova 
discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida pelo Acórdão embargado 
merecem rejeição. 

2.  Mesmo quando aviados os Embargos de Declaração para fins de prequestionamento  estes 
devem  preencher  os  pressupostos  específicos  de  seu  cabimento:  presença  de  omissão, 
contradição ou obscuridade. Se o acórdão recorrido não omitiu ponto sobre o qual deveria se 
pronunciar, não há que se falar em violação ao apontado dispositivo legal. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente aos EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO Nº 0039135-56.2011.815.2001,  em que figuram 
como partes Estado da Paraíba e Polyutil S/A Industrial e Comércio de Materiais Plásticas.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da Colenda Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o Relator, 
em rejeitar os Embargos. 

VOTO

O  Estado da Paraíba  opôs Embargos de Declaração contra  o  Acórdão de f.  80/81/v, 
que negou provimento ao Agravo Interno por ele interposto contra a Decisão Monocrática que 
desproveu a Apelação igualmente por ele interposta contra a Sentença prolatada nos Embargos 
à Execução em trâmite no  Juízo da 1ª  Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa, 
opostos contra Polyutil S/A Industrial e Comércio de Materiais Plásticas, ao fundamento de 
que, salvo matéria de ordem pública, é incabível nos Embargos à Execução, sob pena de ofensa 
à  coisa  julgada,  a  rediscussão  da  matéria  relativa  à ilegitimidade  ativa  do  Exequente,  que 
figurou como parte ativa na ação de conhecimento transitada em julgado.

Em suas razões, f. 84/87, alegou o Embargante que o Acórdão é omisso no que se refere 
as alegações de ordem pública apresentadas no Apelo, tais como (i) inexistência de crédito a ser 
executado, (ii) excesso de execução, (iii) ausência de título executivo líquido e (iv) necessidade 
da prévia fase de liquidação.

Aduziu  também  que  o  acórdão  é  omisso  porquanto  não  se  manifestou  sobre  a 
necessidade  do  pedido  de  execução  estar  acompanhado  com  a  memória  discriminada  e 



atualizada do débito.

Sustentou que a  Decisão embargada também é omissa porque não apreciou os artigos 
467/470 e 474 do CPC, e art. 5º XXXV, da Constituição Federal que tratam da Coisa Julgada.

Sustenta a omissão do acórdão pelo fato de não mencionar o art. 33, II da LC 87/1996 
(Lei Kandir) e a Lei Estadual 6.379/1996, art. 44, II, que tratam do Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS.

Sustentou  ser  necessária  a  manifestação  do  órgão  julgador,  acerca  dos  dispositivos 
legais supracitados que regem a questão em debate, para fins de prequestionamento. 

Ao  final,  pugnou  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios,  para  que  seja  sanado  o  vício 
apontado.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

Da simples leitura do Julgado, conclui-se inexistir a alegada omissão.

De  modo  claro  e  objetivo  o Acórdão embargado consignou  que  iniciada  a  fase  de 
Execução de Sentença, o Estado da Paraíba opôs Embargos à Execução contra a Polyutil S/A 
Industrial e Comércio de Materiais Plásticas mediante o único argumento da ilegitimidade ativa 
da  Empresa  para  propor  ação  executiva  visando  à restituição  de  ICMS  incidente  sobre  a 
demanda contratada de energia elétrica, e que a Sentença julgou improcedente os Embargos ao 
argumento  de  que  não  seria  possível  na  fase  da  execução  discussão  de  matéria  relativa  a 
ilegitimidade ativa da Exequente, autora da Ação.

No  recurso  de  Apelação,  o  Estado  reiterou a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  da 
empresa Apelada e apresentou novos argumentos sendo eles: 1) a inexistência do crédito; 2) o 
excesso de execução; a ausência de título executivo líquido e 3) a necessidade da prévia fase de 
liquidação. 

A Decisão  Monocrática  recorrida,  f.  59/60v,  consignou  que a  alegação  relativa  à 
legitimidade ou ilegitimidade da parte no processo cognitivo é defesa na fase de execução de 
sentença,  posto  encontrar-se  acobertada  pelo  manto  da  coisa  julgada,  não  podendo  ser 
reapreciado no âmbito da fase executória, e no tocante aos demais argumentos do Apelo1, não 
os  conheceu,  uma  vez  que  não  foram  suscitados  nos  Embargos  à  Execução,  tampouco 
enfrentado  na  Sentença,  tratando-se  de  inovação  recursal  na  Apelação,  entendimento 
confirmado pelo Acórdão ora Embargado.

Para  evidenciar  o  tratamento  expresso  da  matéria  e  o  encadeamento  lógico  dos 
fundamentos e do dispositivo, colaciono o seguinte excerto do Acórdão embargado, f.80/81v:

"A Decisão  Monocrática  recorrida,  f.  59/60v,  consignou  que a  alegação  relativa  à 
legitimidade ou ilegitimidade da parte no processo cognitivo é defesa na fase de execução de sentença, posto  
encontrar-se acobertada pelo manto da coisa julgada, não podendo ser reapreciado no âmbito da fase executória,  

1.  Inexistência  do  crédito,  excesso  de  execução,  ausência  de  título  executivo  líquido  e  a 
necessidade da prévia fase de liquidação.



entendimento esse compartilhado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo2.

“No tocante aos demais argumentos do Apelo, a  inexistência do crédito,  excesso de 
execução, ausência de título executivo líquido e a necessidade da prévia fase de liquidação, não os conheceu, uma 
vez  que  não  foram  suscitados  nos  Embargos  à  Execução,  tampouco  enfrentado  na  Sentença,  tratando-se  de 
inovação recursal.

“Salvo matéria de ordem pública, é vedado o exame, em grau de recurso, de questões 
não propostas e discutidas no Juízo de primeiro grau, uma vez que a matéria não foi debatida no curso do processo 
e não houve deliberação judicial acerca do assunto.

“Na lição  de  NELSON NERY JÚNIOR e  ROSA MARIA DE ANDRADE NERY, 
"Por inovação entende-se todo elemento que pode servir de base para a decisão do tribunal, que não foi argüido ou 
discutido no processo, no procedimento de primeiro grau de jurisdição (Fasching, ZPR, n. 1721, p. 872). Não se 
pode inovar no juízo de apelação, sendo defeso às partes modificar a causa de pedir ou o pedido" (Código de 
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 9ª ed. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2006, p.  
745).

“No mesmo sentido, julgados do Tribunal de Justiça da Paraíba e de Santa Catarina3:

“Isto posto, nego provimento ao Agravo Interno.”

O acórdão não foi  omisso e o que se vislumbra é nítida intenção de rediscussão do 
mérito expressamente decidido, em patente desconformidade com incisos I e II do art. 535 do 
Código de Processo Civil. 

Posto isso, rejeito os Embargos Declaratórios.

É o voto.

2“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. Alegação de ilegitimidade ativa ad causam. Descabimento 
Ausência de impugnação no processo de conhecimento Eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 471 do CPC) 
Precedentes do STJ e desta Corte Sentença mantida Recurso improvido.” (TJSP; APL 1044416-86.2014.8.26.0053; 
Ac. 8266132; São Paulo; Oitava Câmara de Direito Público; Relª Desª Cristina Cotrofe; Julg. 09/03/2015; DJESP 
12/03/2015) 

3 “APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  MATÉRIAS  NÃO  VENTILADAS  NA  CONTESTAÇÃO. 
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  577, 
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. — Toda a matéria a ser discutida na lide deve ser suscitada na inicial ou na  
contestação, não devendo ser conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz parte do pedido 
formulado. […]” (TJ-PB, APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL N.º 018.2010.001675-9/001, Tribunal Pleno, Rel. Des.  
João Alves da Silva, julgado em 25/02/2013).

"APELAÇÃO CÍVEL.  RESCISÃO  DE  CONTRATO  C/C  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES.  PRELIMINAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE QUE OS MÓVEIS ADQUIRIDOS PELO 
AUTOR  (OBJETO  DO  CONTRATO)  FORAM  DEVIDAMENTE  SUBSTITUÍDOS.  INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO NO PONTO. No sistema da livre persuasão racional, abrigado pelo Código de Processo  
Civil, o juiz é o destinatário final da prova, cabendo-lhe decidir quais elementos são necessários ao deslinde da causa. Não há  
cerceamento  de  defesa  se  a  diligência  requestada  não  se  apresenta  como  pressuposto  necessário  ao equacionamento  da 
lide. 'A inovação dos fundamentos e fatos da lide, em sede recursal, é inadmissível, violando os princípios da estabilização da 
lide e do duplo grau de jurisdição, além de configurar deslealdade processual, na medida em que obstaculiza a defesa da parte  
adversa, salvo comprovação da parte de que deixou de fazê-lo por motivo de força maior, inocorrente na hipótese'".  (Ap. Cív. n. 
2008.019680-0, rel. Des. Carlos Adilson Silva, j. 14.10.2010)". (TJSC, Apelação Cível  n. 2011.084556-3, de Lages, rel. Des. 
Sebastião César Evangelista, j. 18-12-2014).

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. CORREÇÃO MONETÁRIA. VALOR DA APÓLICE. PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DESDE A 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 340/2006. MATÉRIA NÃO ABORDADA NA PETIÇÃO INICIAL. HIPÓTESE EM 
QUE  A ATUALIZAÇÃO  NÃO  É  MERA CONSEQUÊNCIA DA CONDENAÇÃO.  PRETENSÃO  CARACTERIZADA 
COMO INOVAÇÃO RECURSAL.SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO. 'Não  se  conhece,  em 
grau recursal, de tema não agitado em primeiro grau de jurisdição, por configurar supressão de instância' (TJSC, Ap. Cív. n. 
2013.055180-6, de Brusque, rel. Des. Odson Cardoso Filho, j. em 10-10-2013). (TJSC, Apelação Cível n. 2014.086252-0, de 
Gaspar, rel. Des. Fernando Carioni, j. 16-12-2014).



Presidiu  o julgamento  realizado na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia  01 de  setembro de 2015,  conforme Certidão de 
julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  dele 
também participando, além deste Relator, o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. 
Presente à sessão a Exma.  Dra.  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa -  Promotora de Justiça 
Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


